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Dispõe sdbre a assisténcia financeira
do Govêrno Federal a Estados e
Municípios e dá outras providên-
cias.

rk o Presidente da República

I

Faço saber que o Congresso Nadá-
nal decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 19 E' autorizado o P,oder Exe-
cutivo a conceder empréstimo aos Es-

j tados e Municípios para a comple-

i
mentação financeira de investimen-

t tos de indiscutível urgência e de re-
levante interêsse econômico e social.

§ 1" Os empréstimos também pode-
i rão ser concedidos aos Estados e Mu-
nicípios para obras em fase de aca-
bamento, se os mesmos não dispuse-
rem de fundos para sua conclusão.

§ 29 Nenhum empréstimo ou auxilio
poderá ser concedido a Estado ou
Município quo atribua aos seus ser-

/4 /Adores vencimentos superiores aos dos
, níveis equivalentes dos funcionários

civis do Poder Executivo da União,
(VLinoc.1)

Art. 2 As condições aplicáveis aos
empréstimos de que trata o artigo
anterior serão fixadas de acôrde com

'3 a nature s. dos projetos de investi-
mentos, podendo variar o prazo de

/ resgate de 2 (dois) a 8 (oito) anos
. e a taxa de ju. •os até 7% (sete por
- cento) ao ano, a critério do Ministro

ria. Fazenda, de conformidade com os
,eLquemas QUe forem acordados com
-e, Estados ou com os Municípios in-
4,stessados:

▪j Art. 39 ' E' autorizado o Ministério
da Fazenda a promover a regulariza-

, ção dos adiantamentos já concedidos
- aos Estados, a titulo de empréstimo

eu auxilio, para atendes situações ..le
emergência, que excederem os limites
fixados nos artigos 49 e 13 da Lei n9
4.388, de 28 de agôsto de 1964.

§ 19 Os adiantamentos .de que tra-
ta êste artigo, e que tenham sido

e feitos sob a forma de empréstimos,
▪ serão regularizados mediante assina-
) tura de contrato de financiamento en-

tre o Ministério da Fazenda e os Es-
tildas interessados, para resgate no

{ prazo de 8 (oito) anos, a juros de -8%
(oito por cento) . ao ano.

à 29 Os Estados e os Municípios
cemprovarão, nos prazos a serem fi-
xados nos contratos de financiamen-
tos ou nos processos de auxílios, a
aplicação do.; investimentos previstos
nesta Lei, através de documentação
própria a ser submetida ao Poder
Executivo da União.

Art. 49 Enquanto não forem cons-
4 truidas as reservas monetárias des-

tinadas à cobertura das diferenças de
' financiamento de exportações de pra-
• dutos agrícolas, ainda que manufa-

turadas, cujos preços tenham sofrido

baixas acentuadas eventuais no mer-
cado internacional, o Ministro da Fa-
zenda, mediante prévia aquiescência
do Conselho Monetário Nacional, po-
derá autoriza. o débito das respecti-
vas despesas em conta do .Tesouro
Nacional, dando-se ciência ao Con-
gresso Naciona' da operação e de seu
montante em cruzeiros, dentro de 60
(sessenta) dias de sua realização.

Art. 59 Os recursos para a execução
desta Lei serão obtidos mediante ven-
da de Obrigações do Tesouro Nacio-
nal, até o limite de Cr$ 	
250.000.000.000 (duzentos e cinqüenta
bilhões de cruzeiros), observadas as
disposições da Lei B9 4.357, de 16 de
julho de 1964.

§ 19 Na forma do disposto no § 49,
do artigo 49, da Lei n9 4.595, de 31 de
dezembro de 1964, as obrigações do
Tesouro Nacional, a que se refere êste
artigo, poderão ser adquiridas dire-
tamente pelo Banco Central da Re-
pública do Brasil.

§ 29 Os recursos resultantes da apli-
cação desta Lei, bem assim os decor-
rentes de conventos celebrados entre
a União e os Estados, inclusive os da
Superintendência do Desenvolvimen-
to do Nordeãte (SUDENE), poderão
ser depositados, por intermédio' do
Banco do Brasil, em banco oficial do
Estado a que s , destinarem, onde hou-
ver.

§ 39 Se os recursos .de que trata o
parágrafo anterior forem decorren-
tes de convênios, ficarão vinculados,
em conta especial, à execução dos
mesmos, para serem aplicados segun-
d( a programação estabelecida.

Art. 69 Esta Lei entrará em vigor à
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 15 de setembro de 1965;
1449 da Independência e '779 da Re-
pública.

H. CASTELLO BRANCO
Octdvio Gouveia de Bulhões

LEI N9 4.771 bE 15 DE SETEMBRO
DE 1965

Institui b nôvo Código Florestal'
O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacio-

nal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:	 -

Art. 19 . As florestas existentes no
território' nacional e as demais for-
mas de vegetação, reconhecidas de
utilidade às terras que revestem, são
bens de interêsse comum a todos os
habitantes do País, exercendo-se os
direitos de propriedade, com as limi-
tações que a legislação em geral e
especialmente esta Lei estabelecem.

Parágrafo único. As ações ou omis-

sóes contrárias às disposições dêste
Código na utilização e exploração das
florestas são consideradas uso nocivo
da propriedade (art. 302, XI, b, do
Código de Processo Civil) .

Art. 29 Consideram-se de preser-
vação permanente, pelo só efeito
desta Lei, as florestas e demais for-
mas de vegetação natural situadas:

a) .ao longo dos rios ou de outro
qualquer curso d'água,. em faixa mar-
ginal cuja largura mínima será:

1 — de 5 (cinco) metros para os
rios de menos de 10 (dez) metros
ds largura;

2 — igual à metade da largura dos
cursos que meçam de 10 (dez) a 200
(duzentos) metros de distância en-
tre ,as margens;

3 — de 100 (cem) metros para to-
dos os cursos cuja largura seja su-
perior a 200 (duzentos) metros.

b) ao redor das lagoas, lagos ou
reservatórios d'água naturais ou ar-
tificiais;

c) nas nascentes, mesmo nos cha-
mados "olhos d'água" seja qual fôr
a sua situação topográfica;

d) no tôpo de morros, montes,
montanhas e serras;	 •- -

e) nas encostas ou partes destas,
com declividade superior a 459, equi-
valente a 100% na linha de maior
declive;

1) nas restingas, como fixadorat
de dunas ou estabilizadoras de"Man-
gues;

g) nas bordas dos taboleiros ou
chapadas;

h) em altitude superior a 1.800
(mi] e oitocentos) metros, nos cam-
pos naturais ou artificiais/as flores-,
tas nativas e as Vegetações campes-
tres.

Art. 39 Consideram-se, ainda, de
preservaçãO permanente, quando as-
sim declaradas por ato do Poder Pú-
blico, as florestas e demais tormas
de vegetação natural destinadas:

a) a atenuar a erosão das terras;
b) a fixar as dunas;
c) a fornias faixas de proteção ao

longo de rodovias e ferrovias; •
•d) a auxiliar a defesa do territó-

rio nacional a critério das autorida-
des militares;

e) a proteger sítios de excepcio-
nal beleza ou de valor científico ou
histórico;

f) a asilar exemplares da fauna ou
flora ameaçados de extinção;

g) a manter o . ambiente necessá-
rio à vida das -Populações silvícolas;

h) a assegurar condições de bem-
estar público.

§ 19 A' supressão total ou parcial
de florestas de preservação perma-
nente - só será admitida cora prévia
autorização do Poder Executivo Fe-
deral, quando for necessária à ex.-

cução de obras, planos, atividades
ou projetos de utilidade pública ou
interêsse social.

a 29 As florestas que integram o
Patrimônio Indigena ficam sujeitas
ao regime de preservação permanen-
te (letra "g") pelo só efeito desta
Lei.

Art. 49 Consideram-se de interes-
se público:

a) a limitação e o contrõle do
pastoreio em determinadas áreas .vi-
sando à adequada • conservação •
propagação da vegetação florestal;.

b) as medidas com o fim de pre-
venir ou erradicar pragas e doenças
que afetem a vegetação florestai,

c) a difusão e a adoção de méto-
dos tecnológicos que visem a aumen-
tar econômicamente a vida útil da
madeira e o seu maior aproveita-
mento em tôdas as fases de manam-,
lação e transformação. .

Art. 59 O Poder Público criará:
a) Parques Nacionais, Estaduais e

Municipais e Reservas Biológicas,
cor. a finalidade de resguardar atri-
butos excepcionais da natureza, con-
ciliando a proteção integral da fio-
ra, da fauna e das belezas naturais
com a utilização para objetivos edu-
cacionais, recreativos e cientific'os;

b) Florestas Nacionais, Estaduais
e Municipais, com fins econômicos,
técnicos ou sociais, inclusive reser-
vando áreas ainda não florestadas e
destinadas a atingir aquêle fim.

Parágrafo único. Fica proibida
qualquer forma de exploração dos re-
cursos naturais nos Parques Nacio-
nais, Estaduais e Municipais.

Art. 69 O proprietário da floresta
não preservada, nos têrmos desta Lei,
poderá gravá-la com perpetuidade,
dosde que verificada a existência de
interêsse público pela autoridade flo-
restal. O vinculo constará de termo
assinado perante a autoridade flo-
restal e será averbado à margem da
inscrição no Registro Público.

Art. 79 Qualquer árvore poderá
ser declarada imune de corte, me-
diante ato do Poder Público, por mo-
tivo de sua localização, raridade, be•
leza ou condição de porta-sementes.

Art. 89 Na distribuição de ¡ores
destinados à agricultura, em planos
de colonização e 'de reforma ugrarist,
não devem ser incluídas as áreas
florestadas de preservação pemia-
nente de que trata esta Lei, nem as
florestas necessárias ao abastecimen-
to local ou nacional de madeiras e
outros produtos florestais.

Art; 99 As-florestas de proprieda-
de particular, enquanto indivisas com
outras, sujeitas a regime especial, fi-
cam subordinadas às disposi	 que..
vigorarem para estas. 	 •

Art. 10. Não é permitida a derru-
bada de florestas, situadas em áreas
de inclinação entre 25 a 45 graus, só
èf tudo nelas tolerada a extração de
toros, quando em regime de utiliza-
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ASSINATURAS
REPARTIOES E PARTICULARES

Capitai is Interior:
Seniestre •	 • Cr$ 6.000
Ano 	  Cr$ 12.000

ExtIr(or:
Ano . 	  Cr$ 13.000

FUNCIONÁRIOS
'Capital e Interior:

Semestree stre . ' • Cr$ 4.500A 
• • . Cr. 	 9.000

Exterior:
áno • • • • • • Cr$ 10.000

parte superior do endcrêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com . antecedência
mínima. 'de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
Jornais, diárictmente, até •,(il

• 15 horas, 'exceto aos sábados.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por .es-
crito, à Seção de Redação, das
O às 17,30 horas, na/máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

— Os origin ais deverão..ker
'dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

Excetuadas • as para o
exterior, que serão . sempre
anuais, as assinaturas poder-
se.ão -tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou.Um ano.

— As 'assinaturas vencidas
poderéio ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidada de suas assinaturas, na

•

• — As Repartições Públictie
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 do
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valdres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação; solicitamos
usem os interessados prefe_
rencialrnente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesintreiro- do -Departamento'
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos ás - edi-
ções dos órgãos oficiais sá $e é
fornecerão-aos assinantes que
OS solicilarenu no ato da as-,
sinatura.

—• O funcionário público (e-'
dera!,- para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá - provar
esta condição' no ato da as-
sinatura.	 -

— O custo de cada exemplar
atrasado das órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de er$ 5 se do inespia
ano, e de Cr$ • 10 , por ano
decorrido.

Øo racional, que vise a rendimentos
permanentes.	 .

Art. 11. O emprêgo de produtos
florestais ou hulha como combusU-
vel obriga o uso de dispositivo, que
Impeça difusão de fagulhas susceti-
veia de provocar incêndios, nas flo-
restas e demais formas de vegetaçao
marginal.	 )

Art. 12. Nas florestas plantadas,
não consideradas de preservação per-
Manente, é livre a extração de le-
nha e demais produtos florestais ou
a fabricação" de carvão. Nas demais
florestas dependerá de norma asta-
belecida em ato do Poder Federai ou
Estadual, em obediência a prescri-
ções ditadas peia técnica e às pe-
culiaridades locais. -

Art. 13. O comércio de plantas
vivas, oriundas de florestas, depende-
rá de licença da autoridade compe-
tente.

Art. 14.. Além dos preceitos gerais
a que está sujeita a utilização das
florestas, o Poder Público Federal ou
Estadual poderá:

a) prescrever outras normas que
atendafn às peculiaridades locais;

b) proibir ou limitar o corte das
espécies vegetais consideradas em via
de extinção, delimitando as arcas
compreendidas no ato,• fazendo de-
pender, nessas áreas, de licença pré-
via o corte de outras espécies;

c) ampliar o registro de pessoas
fisicas ou jurtelleas que se dediquem
á extração, indústria e comércio de
produtos ou subprodutos florestais.

Art. 15. Fica proibida a explora-
ção sob forma empírica das florestas
primitivas dá bacia amazônica que
só poderão ser utilizadas em obser-
váncia a planos técnicos de condu-
ção e manejo- a serem estabelecidos
par ato do Poder Público, a ser bai-
xado dentro do prazo de uni ano.

Art. 16. As florestas de domínio
privado, não sujeitas .' ao regime de
utilização limitada e ressalvadas as
de preservação permanente, previstas
nos artigos 29 e 39- desta lei, são sus-
cetíveis de exploração, obedecidas as
seguintes restrições:

a) nas regiões Leste Meridional,
Sul e Centro-Oeste, esta na parte sul,
as derrubadas de florestas nativas,
primitivas ou regeneradas, roa serão
permitidas, desde que seja, em qual-
quer caso, respeitado o limite míni-
mo de 20% da área • de cada pro-
priedade com cobertura arbórea lo-
calizada, a critério da autoridade
competente;

b) 'nas regiões citadas na letra an-
terior, nas áreas . já desbravadas e
previamente delimitadas pela auto-
ridade competente, ficam proibidas
as derrubadas de florestas primiti-
vas, quando feitas para ocupação do
solo com cultura o pastagens, permi-
tindo-se, nesses casca, apenas a ex-
tração do árvores para nrodução de
madeira. Nas áreas ainda • incultas,
sujakas a formas de desbravamento,
as derrubadas de florestas - primiti-
vas, nos trabalhos de instalação de
novas propriedades.agricolas, st) serão
toleradas até o máximo de 50% da
área da propritclade;

c) na região Sul as áreas atual-
mente revestidas, de formações flo-
restais em que acorre o pinheiro'
brasileiro, "A rauca ri a angustifolia"
(Bort — O. Ktze), não poderão
ser desflorestarlas do forma a pro-
vocar a elimin4.to permanente das
florestas, tolerando-se, .5mente, a
exploração racional destas, observa-
das as prescrições ditadas pela téc-
nica, com a garantia de permanen-
aia dos maciços em boas condições
de 'desenvolvimento e produção.

d) nas regiões liordeate e Leste
Setentrional, inclusive tub Estados do
Maranhão e Piauí, o corte de árvo-
res e a explorarão de florestas sa
será permitida com observância de
normas técnicas a serem estabeleci-
das por ato do Fardar Público, na
forma do art. 15.

Parágrafo único. Nas propriedades
rurais, compreendidas na alínea "a"
dêste artigo, coni área entre vinte
(20) a cinqüenta (50) hectares

•computar-seeão, pare efeito de Mea-
ção do limito,/ percentual, além da co-
berta:Ira fio eest01 da aualquar reatara-

as, os maciços do porte arbóreo, se-
jam fruticolas, ornamentais ou In-
dustria is. , .
Art. lis: Nos lotoamentos

propriedades rurais, a área destinada
a completar o limite percentual fixa-
do na letra a do artigo antecedente,
poderá ser agrupada numa só porção
em condomínio cal va os adquirentes.

Art. 18. Nas terna cie propriedade
privada, onde seja necessário o flores-
tamento ou o reflorestamento de pre-
servação permanente, o Poder Públi-
co Federal poderá lazê-lo sem desa-
propria-las, se não o fizer, o proprietá-
rio.	 -

§ .19 Se tais áreas estiverem sendo
utilizadas com culturas, de -seu •alor
deverá. ser indenizado o proprietário.

§ 29 As áreas assira utilizadas Pelo
Poder Público Federal ficam isentas
de tributação.

Art. 19 Visando a maior rendi-
mento,, econômico é permitido aos
proprietários de florestas heterogê-
neas transformá-las em homogêneas,
executando trabalho de derrubada a
um só tempo ou sucessivamente, de
tflcla a vegetação a substituir desde
que assinem, antes do inicio dos tra-
balhos; perante a autoridade compe-
tente, têrtno de obrigação de reposi-
ção e tratos culturais

Art. - 20. As ernprêsas -industriais
que, por sua natureza, consumirem
grandes quantidades de matéria pri-
ma florestal terão . abrigadas a, man-
ter, dentro de urn raio 'em que a ex-
ploração e o transporte sejam julga-
dos econômicos, um ;serviço organi-
zado, que assegure o plantio de novas
áreas, em terras próprias .ou perten-
centes a terceiros, cuja produção sola
exploração racional, seja equivaten-
te ao consumido para o seu abasteci-
mento.-

Parágrafo único. O não cumpri-
mento do disposto neste artigo, além
das penalidades previstas neste Có-
digo, obriga os infratores a0 paga-
mento de uma multa equivalente a
10% (dez por cento) do valor comer-
çial da matéria-prima florestal nativa
consumida além da produção da qual
participe.	 •

• Art. 21. As emprêsas aiderurgicas,
de transporte e outras, .te base de cara
vão vegetai, lenha ou outra matéria
prima florestal, são obrigadas a man.
ter florestas próprias para exploração
racional ou a formar, diretamente mi
por intermédio de empreendimentora
dos quais participem, florestas desti-
nadas ao seu suprimento,

Parágrafo único. A autoridade
competente fixará para cada emprêsa
o prazo que lhe é facultado para
atender ao disposto neste artigo, den-
tro dos limites de 5 a 10 anos.

Art. 22. A . União 'fiscalizará, dire-
tamente, pelo órgão executivo especi-
fico do Ministério da Agricultura, ou
em convênio com oa Estados e Muni-
cípios', a aplicação das normas déste
Código, podendo, para tanto, criar os
serviços indispensáveis.

Art. 2. A fiscalização e a guarda
das florestas pelos serviços, especiali-
zadoa não excluem a ação da autori-
dade policial por Iniciativa própria.

.Art. 24. Os funcionários florestais,
no exercício de suas funções, sito
equiparados aos agentes de segurança
pública. sendo-lhes assegurado o por-
te de armas.

Art. 25. Em caso - de incêndio rural,
que não se possa extinguir com os re-
cursos ordinários, compete não só ao
funcionário florestal, corno a qual-
quer outra autoridade palanca, requi-
sitar os meios materiais e convocar os
homens em condições de prestar au-
xilio.

Art. 2. constituem contra vençõea
penais, pari/Vais com três meses a,
um abo de prisão sImples ou multa de
uma a cem vezes o salária nrinimo
mensal, do lugar e da data da infra-
ção' ou ambas as penas cumulativa-
mente:	 -

a) destruir or danificar a floresta
considerada de prèservaçáo perma-

nente, mesmo que em formação ou
utilizá-la com infringência das nor-
mas estabelecidas ou previstas nesta
Lei.

b) cortar árvores em florestas de
preaervação permanente, sem permis-
são da autoridade competente;



dos e concessões relacionados com a
exploração florestal em geral, a fim
de ajustá-las às normas adotadas por
esta Lei.
Art. 46. Fica mantido o Conselho

Florestal Federai, com sede em &est-
ila, como órgão consultivo e noimae
tive da politica florestal brasileira.

Parágrafo único. A composição e
atribuições do Conselho Florestal Fe-
dera/, integrado, no máximo, por 12
(doze) membros, serão estabelecidas
por decreto do Poder Executivo,

Art. 47. O Poder - Execetivo regula.
mentará a presente Lei, no que fór
julgado necessário à sue execução.

Art. 48. Esta Lei entreaã em viear
120 (cento e vinte) dias após a data
de sua publicação, revogados o De-
creto ne 23.793, de 23 de janeiro de
1934 (Código Florestal) e demais diz- .
posições em contrário.

Brasília, 15 de setembro de 1965;
144e da Independência e 77 9 da Re-
pública.

II. CASTELLO BRANCO
Hugo Leme
Octavio Gouveia de Bulhões
Flávio Lacerda

LEI N 9 '4.563 -- DE 11 DE DEZEMBRO
DE 1964 •

Partes mentidas pelo Congresso Na-
cional após veto presidencial, do
Projeto que se transformou na Lel
n9 4.563, de 11 de dezembro de 1964,
que institui o Conselho Nacional de
Transportes e dá outras providen-
cias.

• (Publicada no D.O. de 14-9-65)
Na primeira coluna, ene se lê: Ar-

tigo 39 ... "c) um representante da
Associação... leia-se: • "o) um repre-
sentante da Associação...

—
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c) penetrar em floresta de FIM-
'vaçao permanente conduzindo .~,s, •
subatãneisia ou instrtunentses própriqa
para caça proibida ou para explora-
çao de produtos ou subprodutos 110-
testais, sem estar munido de licença
da autoridade competente;

d) causar danos aos Parques Na-
eionais, Estaduais ou Municipais, bem
como fte Reservas Biológiaaa;
" e) fazer fogo, por qualquer modo,
em florestas e demais formas de ve-
getação, sem tomar as precauções
adequadas;

J) fabricar, vender, transportar ou
soltar balões que possam provocar in-
cêndios nas florestas e demais for-
mas de vegetação;

g) impedir ou dificultar a regene-
ração natural de florestas e demais
formas de vegetação;

h) receber madeira, lenha, carvão
e outros produtos procedentes de flo-
restas, sem exigir a exibição de li-
cença do vendedor, outorgada pela
autoridade competente e sem mu-
nir-se da via que deverá acompanhar
o produto, até final beneficiamento;

1) transportar ou guardar madeiras,
lenha, carvão e outros produtos pro-
cedentes de florestas, sem licença vá-
lida para todo o tempo da viagem
ou do armazenamento, outorgada pela
autoridade competente;

1) deixar de restituir à autoridade
licenças extintas pelo decurso do
prazo ou pela entrega ao consumidor
dos produtos procedentes de flores-
tas;

1) empregar, como combustivel, pro-
dutoe florestais ou hulha, sem uso de
dispositivo que impeça a difusão • de
lagulha's, suscetíveis de provocar in-
•ardios nas florestais;

m1 soltar animais ou não tomar
precauções necessárias para que o
animal de sua propriedade não pe-
netre em florestas sujeitas a regime
especial;

n) matar, lesar. ou maltratar por
qualquer medo ou meio, plantas da'
ornamentação ,de logradouros públi-
cos ou em propriedade privada alheia
ou árvore imune de corte;

o) extrair de florestas de domínio
público ou consideradas de preserva-
ção permanente, sem prévia autori-
zação, pedra, areia, cal ou qualquer
outra espécie de minerais;

p) VETADO.	 ,
Art. 27. it proibido o Uso de fogo

nas florestas e demais formas do ve-
getação.	 .

Parágrafo único. Se peculiaridades
locais ou regionals"justificarem o em-
prego do fogo eia práticas agropas-
toris ou florestais, a permissão será
estabelecida em ato do Poder Público,
circunscrevendo as áreas e estabele-
cendo normas do precaução.

Art. 28. Além das contravenções
estabelecidas no artigo precedente,
subsistem os dispositivos sôbre con-
travenções e crimes previstos no Có-
digo Penal e nas demais leis, • com
as penalidades neles cominadas.

Art. -29. As penalidades incidirão
sôbre os autores, sejam eles:

a) diretos;
b) arrendatários, parceiros, possei-

ros. gerentes, administradores, dire-
tores, promitentes compradores ou
proprietários das áreas - florestais,
desde que praticadas por prepostos ou
subordinadoe e no interesse. dos pre•-
ponentes ou dos superiores hirerárqui-
e03;

O) autoridades que se omitirem ou
facilitarem, por consentim•mto legal,
na prática do ato.

Art. 30. Aplicam-se às Contraven-
ções previstas neste Código as regras
gerais do Código Penal e da Lei 'de
Contravenções Penais, sempre que a
presente Lei não disponha de modo
diverso.

Art. 31. São circunstâncias que
agravam a pena, além das previstas
no Código Penal e na Lei de Con-
travenções .Penais:

a) cometer a infração no período
de queda das sementes ou de forma-
ção das vegetações prejudicadas, du-
rante a noite, em domingos ou dias

feriados, erra époe.as da seca ou hum-
daçõss;

b) cometer a infração contra a nsti
resta da preservação permanente
material dela provindo. -

Art. 32. A ação penal independe
de queixa, mesmo em se tratando de
lesão em propriedade privada, quando
os bens atingidos são florestas e de-
mais formas de vegetação, instru-
mentos de trabalho, documentos e
atos relacionados com a proteção flo-
restai, disciplinada nesta Lel.

Art. 33. São autoridades compe-
tentes para instaurar, presidir e pro-
ceder a inquéritos policiais, lavrar
autos de prisão em flagrante e in-
tentar a ação penal, nos casos de
crimes ou contravenções, previstos
nesta Lei, ou em outras leis e que te-
nham por objeto florestas e demais
formas de vegetação, instrumentos de
trabalho, documentos e produtos pro-
cedentes das mesmas:

a) as indicadas no Código de Pro-
cesso Penal;

b) os funcionários da repartição
florestal e de autarquias, com atri-
buições correlatas, designados para a
atividade de fiscalização.	 -

Parágrafo único. Em caso de ações
penais simultâneas, pelo mesmo fato,
iniciadas por várias autoridades, o
Juiz reunirá os processos na jurisdi-
ção em que se firmou a competência.

Art. 34. As autoridades referidas no
item "b" do artigo anterior, ratifica-
da a denúncia pelo Ministério Públi-
co, terão ainda competência igual
deste, na qualidade de assistente, pe-
rante a Justiça comum, nos feitos de
que trata esta Lei.

Art. 35. a autoridade apreenderá
os produtos e os instrumentos utiliza-
dos na infração e, se não puderem
acompanhar o inquérito, por asai vo-
lume e natureza, serão entregue, ao
depositário público local, se houver e,
na sua falta, ao que fôr nomeado pelo
Juiz, para ulterior devolução ao pre-
judicado. Se pertencerem ao agente
ativo da infração, serão vendidos em
hasta pública.

Art. 36. O processo das contraven-
ções obedecerá ao rito sumário da Lei
n9 1.503, de 19 de dezembro de 1951,
no que couber.

Art. 37. Não serão transcritos ou
averbados no Registro Geral de Imó-
veis os atos de transmissão "inter-
vivos" ou "causa mortis", bem como
a constituição de ônus reais, sobre
imóveis da zona rural, sem a apre-
sentação de certidão negativa de di-
vidas referentes a multes previstas
nesta Lei ou nas leis estaduais suple-
tivas, por decisão transitada era jul-
gado.

Art. 38. As florestas plantadas ou
naturais são declaradas imunes a
qualquer tributação e não podem de-
terminar, para efeito tributário, au-
mento do valor das terras em que se
encontram. .

1 19 Não se, considerará renda tri-
butável o valor de produtos florestais
obtidos em florestas plantadas, por
quem as houver formado.

29 As importâncias empregadas
em florestamento e reflorestamento
serão deduzidas integralmente do ira-
peste de renda e das taxas ispecifi-
cas ligadas ao reflorestamento.

Art. 39. Ficam isentas do imptisto
territorial rural as áreas com flores-
tas sob regime de preservação perma-
nente e as áreas com florestas plan-
tadas para - fins de exploração ma-
deireira.	 ,

Parágrafo único. Se a floresta tõr
nativa, a isenção não ultrapassará de
50%, (cinqüenta, por cento) doavalor
do impôsto, que incidir sôbre 'a área
tributável.

Art. 40. VETADO.	 .
Art. 41. Os estabelecimentos ofi-

ciais de crédito concederão priorida-
des aos projetos de florestamento, re-
florestamento ou aquisição de equipa-
mentos mecânicos necessários aos ser-
viços, obedecidas as escalas anterior-
mente fixadas em lei.

Parágrafo único. Ao Conselho Mo-
netário Nacional, dentro de suas atri-
buições legais, como órgão disciplina-
dor do crédito e das operações credi-
ticias em tõdae suas Modalidades e
formas, cabe estalielecer as normas
para os financiamentos florestais, cem
juros e prazos compatíveis, relaciona-
dos com os planos de florestamento
e reflorestamento aprovados pelo Con-
selho Florestal Federal.

Art. 42. Dois anos &pele da pro-
mulgação desta Lei, nenhuma autori-
dade poderá permitir a adoção de li-
vros escolares de leitura que não con-
tenham textos de edusaçáo florestal,
previamente aprovados pelo Conselho
Federal de Educação, ouvido o órgão
florestal competente.

'1 19 As estações de rádio e televi-
são incluirão, obrigatdriamenes, em
suas programações, LeRt03 e dispositi-
vos de interesse florestal, aprovados
pelo órgão competente no limite mi-
nimo (5) minutos sernenais,
distribuídos ou não em diferente
dias.

1 29 NO3 mapas e cartas oficiais
serão obrigateriamente assinalados os
Parques e Florestas Públicas.

I 39 A União e os Estados promove-
rão a criação e o desenvolyimento de
escolas para o ensino florestal, em
seus diferentes níveis.

Art. 43. Fica instituida a Semana
Florestal,-em datas fixadas para as
diversas regiões do Peis, por Déciet0
Federal. Será a mesma comemorada.
obrigatóriamente, nas escolas e esta-
belecimentos públicos ou subvenciona-
dos, através de programas objetivos
em que se ressalte o valor das flores-
tas, face aos seus produtos e utilida-
des, bem como sôbre a forma correta
de conduzi-las e perpetuá-las.'

Parágrafo único. Para a Semana
Florestal serão programadas reuniões,
conferências, jornadas de refloresta-
mento e outras solenidades e festivi-
dades com o objetivo de identificar as
florestas como recurso natural reno-
vável, de elevado valor social e eco-
nómico.

Art. 44. Na região Norte e na parte
Norte da região Centro-Oeste en-
quanto não fôr estabelecido o decreto
de que trata o artigo 15, a explora-
ção a corte raso só é permissível des-
de que permaneça com cobertura ar-
bórea, pelo menos 50% da área de
cada propriedade,

Art. 45. O Poder Executivo promo-
verá, no prazo de 180 dias, a revisão
de todos os contratos; convenies, acta-

DECRETO N9 58.e19 — DE 4 DE
evento DE 1965

Cede, ao Goeérno do Estado do Cea-
' rá, pelo prazo de 5 (cinco) anos, os

imóveis e tnstalagões do Ginásio
Agrícola "Capitão Plácido", locali-
zado em Santana. do Carire para o
fim que especifica.
O Presidente da Repilblica, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 87, item I da Constituição, de-
creta:	 •	 .

Art. 19 Ficam cedidos ao Governo
do Estado do Ceará, pelo prazo de
cinco 'anos, os imóveis e instalações
do Ginásio Agrícola "Capitão -Pláci-
do" localizado em Santana do Ca-
riri e subordinado à Superintendên-
cia do Ensino Agrícola e Veterinário.

Ela A cessão dos referidos estabe-
leciinentos far-se-á mediante entrega
de todos os bens que aeles se encon-
tram, devendo, para tanto, ser pro-
cedido o arrolamento dos • imóveis,
materiais e semoventes, -por comissão
designada pelo Ministério' da Agri-
cultura.	 •

E 29 O Governo do Estado deverá
manter era perfeita. condições de lern-

Dispõe Obre o atercicio da profissão
de Técnico de Administração, e dá
outras providências.

t Publicaaa no Diário Oficial de 13.9.65
Seção I — Parte I)

• Retificaçao

NO art.. 14, onde se lá: Art. 14
São poderão exercer... — Leia-se:
Art. 14 — Só poderão' exercera. No
art. 18, onde se lê:	 DASP, ocupan-
tes de cargos de Técnico de Adminis-
tração; — Leia-se: DASP,
ocupantes de cargo de Técnico de Ad-
ministração;

donas/lento e conservação os bens que
lhe forem entregues pelo Ministério
da, Agricultura.

E 39 O pessoal existente no Ginásio
será, localizado em outras repartições
do Ministério da Agricultura.

Art. 29 O Governo do Estado de-
verá, obrigatóriamente, Instalar no lo-
cal cedido uma Penitenciária.

Art. 39 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 1965; 1449
da Independência e 779 da República,

H. CASTELLO BRANCO

Hugo de Almeida Leme
(1q9 29.115 -- 15-9-65 -- Cr$ 8.160)

DECRETO N9 56.860 -- uz 14 ta
SETEMBRO DE ' 1965

Autoriza o Serviço do Patrimônio da
União a aceitar a doação de terre-
nos, em Ceicó-RN, destinados ao
Ministério da Guerra.
O Presidente da República, usand0

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, inciso I, da Constituição Fe'.

ATOS DO PODER EXECUTIVO.


